
PROJETO  DE  LEI  Nº 023

de 05 de maio de 2009

“Dispõe sobre a eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar, no Município de Botucatu, e dá providências correlatas”.

Art. 1º  Pela presente lei fica eliminado o uso do fogo como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-açúcar, no município de Botucatu.  

Art. 2º  O emprego do fogo, como método de limpeza, preparo do solo para o plantio e a colheita da cana-de-açúcar será eliminado de forma gradativa, de acordo com o estabelecido na seguinte tabela: 

	ANO
	ÁREA
	PERCENTAGEM DE

ELIMINAÇÃO DA QUEIMA

	1º ano (2010)
	30% da área a ser colhida
	30% da queima eliminada

	2º ano (2011)
	60% da área a ser colhida
	60% da queima eliminada

	 3º ano (2012) 
	100% da área a ser colhida
	100% da queima eliminada


§ 1º A aplicação da tabela referente à adaptação gradativa dos produtores de cana, refere-se às áreas plantadas das propriedades que estiverem prontas para serem colhidas no ano especificado.

§ 2º Para o cumprimento desta tabela, fica o produtor de cana-de-açúcar obrigado a fornecer, anualmente, ao órgão competente da Municipalidade, as seguintes informações:

I – total da área plantada na propriedade;

II – total da área a ser colhida, ao ano, na propriedade;

III - período da colheita.

Art 3º É vedada a queima da palha da cana-de-açúcar:

I - durante a noite, em domingos ou feriados, em épocas de seca ou inundações;

II - a menos de 1 (um) quilômetro do perímetro da área urbana de qualquer porte, definida por lei municipal;

III – a menos de 100 (cem) metros ao redor da área de domínio de subestações de energia elétrica;

IV – a menos de 100 (cem) metros das áreas de preservação permanente (florestas e demais formas de vegetação natural);

V – a menos de 50 (cinquenta) metros de distância das margens dos Rios Tietê, Pardo e Capivara, das lagoas, lagos, reservatórios d’água (naturais ou artificiais), cachoeiras, nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que seja a sua situação topográfica, e a menos de 30 (trinta) metros ao longo de qualquer curso d’água;

VI – a uma distância mínima de 50 (cinquenta) metros dos limites de estação ecológica, de reserva biológica, de parques e demais unidades de conservação estabelecidos em atos do poder federal, estadual ou municipal e de refúgio da vida silvestre;

VII – a uma distância mínima de 25 (vinte e cinco metros) do limite das áreas de domínio das estações de telecomunicações;

VIII – a menos de 15 (quinze) metros ao longo dos limites das faixas de segurança das linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica;

IX – a menos de 15 (quinze) metros ao longo do limite das áreas de domínio de ferrovias, rodovias federais e estaduais, e estradas municipais e vicinais;

X – a partir da linha que delimita a área patrimonial do Aeroporto, dela distanciando no mínimo 2 (dois) quilômetros, externamente, em qualquer de seus pontos.

§ 1º A partir dos limites previstos nos incisos II, III, VI, VII, VIII, IX e X, deverão ser preparados  aceiros,  ao redor da área a ser submetida ao fogo, de, no mínimo, 3 (três) metros de largura.

§ 2º A partir dos limites previstos nos incisos IV e V, deverão ser preparados aceiros, ao redor da área a ser submetida ao fogo, de, no mínimo, 6 (seis) metros de largura. 

§ 3º Os aceiros (áreas limpas e não cultivadas) deverão ser mantidos, podendo a largura ser ampliada, quando as condições ambientais, incluídas as climáticas, e as condições topográficas exigirem tal ampliação, mediante laudo da área técnica.

Art. 4º A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Lei será exercida pelo órgão competente do Município, na forma que a regulamentação assim delegar.

Parágrafo único. A fiscalização a que se refere este artigo poderá, mediante convênio, ser exercida por outros órgãos ou entidades da Administração Direta e Indireta do Estado ou da União.

Art. 5º Aos infratores das disposições desta Lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por hectare ou fração de área queimada, corrigida anualmente, conforme o índice de correção oficial adotado pelo Município;

II - aplicação de multas diárias, para os casos de reincidência, correspondentes ao valor e a forma de correção previstos no inciso I, retro, elevadas ao dobro até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluída a interdição da atividade na ocorrência de infração causadora de danos irreversíveis à fauna, à flora, ao ambiente e a saúde humana. 

III - obrigação de recomposição da área nos casos de vegetação natural protegida por Lei, a qual será feita por meio de plantio de espécies nativas do local, sob supervisão do órgão competente da municipalidade que seja o responsável pela fiscalização, segundo o que determina o artigo 4º da presente Lei;

Parágrafo único - As penalidades previstas neste inciso serão aplicadas sem prejuízo das indicadas nos incisos I e II, deste artigo.

Art. 6º As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:

a) diretos;

b) arrendatários, parceiros, posseiros, grileiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes compradores ou proprietários das áreas florestais e demais formas de vegetação, desde que praticadas por estes, por prepostos ou subordinados, e no interesse dos preponentes ou superiores hierárquicos, independente de determinação superior;

c) autoridades que, por consentimento,  se omitirem ou facilitarem a prática da queima.

Art. 7º As circunstâncias atenuantes e agravantes a serem utilizadas na aplicação das penalidades previstas nesta Lei são as mesmas contidas nos incisos I e II do artigo 37 do Decreto Federal nº 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981.

Art. 8º No decreto regulamentador da presente Lei, será instaurada uma Junta Administrativa de Fiscalização e Julgamento de Recursos, a ser nomeada pelo Chefe do Executivo, com as competências deste diploma legal, acrescida de outras prerrogativas que efetivem o seu cumprimento.

Parágrafo único - A Junta Administrativa de Fiscalização e Julgamento de Recursos terá 15 (quinze) dias, a contar da data do seu recebimento, para julgamento dos recursos tempestivamente interpostos.

Art. 9º  Os recursos contra o auto de infração, que não terão efeito suspensivo, deverão ser interpostos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da ciência da autuação.

§ 1º O prazo para recolhimento das multas previstas nesta Lei será igual ao concedido para a interposição de recurso, podendo ser judicialmente executadas se, lavradas de forma regular, o infrator se recusar a satisfazê-las no prazo legal.

§ 2º O recolhimento da multa deverá ser feito através de departamento competente a ser indicado pelo Chefe do Executivo Municipal, na forma que a regulamentação assim dispuser.

Art. 10 O recolhimento das multas aplicadas e o cumprimento das obrigações impostas não desoneram os infratores da presente Lei de responder por seus atos em ações judiciais, movidas por quem de direito, na defesa de interesses individuais ou coletivos.

Art. 11 O órgão competente da municipalidade determinará a suspensão da queima quando a qualidade do ar atingir comprovadamente índices prejudiciais à saúde humana, constatados segundo o fixado no ordenamento legal vigente.
Art. 12 A presente Lei, no que couber, deverá ser regulamentada mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 05 de maio de 2009.

Vereador Autor CARLOS TRIGO
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PROJETO DE LEI Nº 023

     de 05 de maio de 2009

JUSTIFICATIVA

POR QUE APRESENTAR ESTE PROJETO DE LEI? 

Botucatu é conhecida como “A Cidade dos Bons Ares”, por isso temos de preservar a qualidade do nosso ar, buscando outras alternativas menos agressivas à nossa natureza local, bem como estaremos contribuindo no combate ao preocupante aquecimento global.

A pressão mundial que existe sobre as indústrias para que adotem medidas de proteção ao meio ambiente, faz com que as empresas reformulem suas estratégias competitivas incluindo a variável ambiental. 

A produção sucroalcooleira não está fora desse contexto e deve se adaptar a essa nova realidade, responsável que é por significativa degradação ambiental fazendo com que os recursos naturais, cada vez mais escassos, caminhem a passos largos para uma possível exaustão. 

A valoração ambiental é essencial, caso se pretenda que a degradação da grande maioria dos recursos naturais seja interrompida antes que ultrapasse o limite da irreversibilidade.

Os custos da degradação ambiental e do consumo de recursos naturais não têm sido computados nos processos econômicos. Para que esse processo econômico continue a ser produtivo um preço terá que ser pago.

E qual é o preço desse patrimônio? O meio ambiente tem um valor inestimável.  Como quantificar o valor econômico que o meio ambiente pode oferecer e como avaliar prejuízo irrecuperável caso seja destruído, como está ocorrendo em nosso meio?

Não há dinheiro ou tecnologia capaz de substituir os benefícios ambientais proporcionados pela biodiversidade, regulação climática, ciclo hidrológico, proteção da camada de ozônio e por tantos outros.

O tempo está passando e precisamos buscar alternativas para um desenvolvimento socioeconômico sustentável. O sistema atual não é mais compatível com o sistema ecológico que a natureza oferece, havendo a necessidade de uma nova adaptação das relações entre o Homem e a Natureza. 

Diversos trabalhos desenvolvidos por especialistas provam que a recuperação das áreas degradadas não é tarefa simples, demorarão décadas e custos muito altos para sua regeneração.

Muito além da degradação isso representa perda dos serviços prestados por estes ambientes naturais: a biodiversidade e o que isso representa na produção de alimentos, produtos medicinais, madeira, combustível (lenha, óleos e resinas naturais), essências, fibras e outros. 

Outros serviços importantíssimos são a polinização, purificação do ar e da água, controle de enchentes, ciclagem de nutrientes, habitat para fauna, controle de mudanças climáticas e mais uma série de outros serviços cujo valor é inestimável. 

A persistir o panorama atual vamos perder definitivamente esses processos naturais e não teremos tecnologias e nem recursos para reconstruí-los. Por isso, prevenir ainda é o melhor remédio. 

Assim sendo, a apresentação deste Projeto de Lei pretende garantir a saúde da população, a preservação de áreas de interesse ambiental, a proteção, preservação e a recuperação das nossas bacias hidrográficas, as quais, infelizmente, já estão bastante degradadas. 

Ora, se é verdade que as queimadas estão com os seus dias contados não há nenhuma razão para se insurgirem contra este nosso Projeto de Lei que restringe gradativamente essa prática, prevendo a extinção total no ano de 2012, daqui a três anos.

Sem medo de errar, afirmamos que a cana não dá emprego, dá trabalho... escravo, por sinal, ano após ano, terminada a safra “a Princesa Izabel reencarna” e, novamente, assina “uma nova Lei Áurea”: muito obrigado... você foi muito útil até aqui...  até o ano que vem, se a saúde o permitir... vai com Deus! Não mais salários, não mais carteira assinada, não mais cesta básica, não mais seguro-desemprego, não mais nada. 

É  justo? 

Quantos poderiam ser requalificados em profissões mais rentáveis e menos rudes, tais como, criadores de abelhas, futuros metalúrgicos, cozinheiros, garçons, guias turísticos, agentes de saúde, inclusive direcionando-os para a melhora de nível de escolaridade.

Assim, apoiado na iniciativa popular, ou independente da mobilização da sociedade civil, vamos tentar, enquanto representante do povo, lutar para que isso aconteça.  

A lei diz que as queimadas podem ser autorizadas quando as condições atmosféricas forem favoráveis à dispersão dos poluentes. Ironicamente, o produtor obtinha a autorização, simplesmente preenchendo um formulário na Internet, e a autorização era emitida automaticamente. Ou seja, ninguém estava avaliando condições climáticas, ventos, nada. A lei que proibia paulatinamente as queimadas era de “mentirinha”, servindo apenas para ludibriar a opinião pública.

Entretanto, a queimada de cana é um crime contra o meio ambiente, um atentado à saúde pública. É uma responsabilidade, uma obrigação da sociedade se mobilizar contra essa afronta praticada por poucos, em nome do lucro e em prejuízo de milhares e milhares de moradores. O lucro é deles e o ônus é nosso. Isso não pode ficar assim, precisa acabar.

Daí podemos concluir:

 

1 - É notória a luta da sociedade brasileira no que se refere ao combate às queimadas de palha de cana-de-açúcar, merecendo destaque o trabalho iniciado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, na região de Ribeirão Preto, reconhecidos os danos ambientais decorrentes dessas queimadas.

 

2 - De acordo com o princípio da função social da propriedade, o proprietário deve exercer esse direito não em seu exclusivo interesse, mas também em prol do bem comum. A propriedade deve ser exercida de modo a trazer, além do bem individual, proveito social, incluindo o ambiental.
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